

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Dedico à minha família e aos amigos pelo apoio na realização deste livro.


  




  

    Agradeço primeiramente a Deus, por mais uma conquista; aos professores Thiago Santos Aguiar de Pádua, Raimundo Simão de Melo e Ricardo José Macedo de Britto Pereira do Centro Universitário do Distrito Federal - UDF; àquele que tornou sensível esta obra, o professor José Rossini Campos do Couto Corrêa do Centro Universitário - IESB; e aos professores e amigos que de alguma forma contribuíram e acreditaram neste livro.


  




  

    “Nenhum sistema resiste ao engajamento de uma coletividade social”




    Francisco de Assis


  




  

    LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS




    Abreviaturas




    

      

        



        

      



      

        

          	

            AD


          



          	

            Análise do Discurso


          

        




        

          	

            Art.


          



          	

            Artigo


          

        




        

          	

            IA


          



          	

            Inteligência Artificial


          

        




        

          	

            ss


          



          	

            Incisos


          

        




        

          	

            D.


          



          	

            Dom


          

        


      

    




    Siglas




    

      

        



        

      



      

        

          	

            ABL


          



          	

            Academia Brasileira de Letras


          

        




        

          	

            AIE


          



          	

            Aparelhos Ideológicos de Estado


          

        




        

          	

            ANL


          



          	

            Aliança Nacional Libertadora


          

        




        

          	

            BID


          



          	

            Banco Interamericano de Desenvolvimento


          

        




        

          	

            CAGED


          



          	

            Cadastro Geral dos Empregados e Desempregados


          

        




        

          	

            CFRB


          



          	

            Constituição Federal da Republica Brasileira


          

        




        

          	

            CGT


          



          	

            Confederação Geral dos Trabalhadores


          

        




        

          	

            CLT


          



          	

            Consolidação das Leis do Trabalho


          

        




        

          	

            CUT


          



          	

            Central Única dos Trabalhadores


          

        




        

          	

            DIEESE


          



          	

            Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos


          

        




        

          	

            DNA


          



          	

            Ácido Desoxirribonucleico


          

        




        

          	

            FGTS


          



          	

            Fundo de Garantia por Tempo de Serviço


          

        




        

          	

            PIB


          



          	

            Produto Interno Bruto


          

        




        

          	

            PNAD


          



          	

            Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios


          

        




        

          	

            RGPS


          



          	

            Regime Geral da Previdência Social


          

        




        

          	

            RPPS


          



          	

            Regime Privado da Previdência Social


          

        




        

          	

            SARS – COV2


          



          	

            Síndrome Respiratória Aguda Grave do Coronavirus 2


          

        




        

          	

            SESI


          



          	

            Serviço Social da Indústria


          

        




        

          	

            SENAI


          



          	

            Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial


          

        




        

          	

            SESC


          



          	

            Serviço Social do Comércio


          

        




        

          	

            SENAC


          



          	

            Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial


          

        




        

          	

            SENAR


          



          	

            Serviço Nacional de Aprendizagem Rural


          

        




        

          	

            SENAT


          



          	

            Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte


          

        




        

          	

            SESCOOP


          



          	

            Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo


          

        




        

          	

            SEBRAE


          



          	

            Serviço Nacional de Apoio às Micro e Pequenas Empresas


          

        




        

          	

            STF


          



          	

            Supremo Tribunal Federal


          

        




        

          	

            UOL


          



          	

            Universo Online


          

        


      

    


  




  

    PREFÁCIO




    Entre Discursos, Lágrimas e Sangue: A violência Juslaboralista como discurso, e o “discurso” como Chibata.




    Imensa felicidade preencheu meu ser com o gentil pedido do pesquisador Francisco Assis de Lima, que me solicitou a elaboração de um prefácio para a versão comercial de sua pesquisa através da qual mereceu ser galardoado com o título de “Mestre em Direito”, após a brilhante defesa de sua dissertação, intitulada “Signos e Discursos como Construtos Ideológicos da Servidão Fabril: Perspectivas históricas e evolucionistas para o Direito do Trabalho”, defesa realizada perante banca exigente, da qual tive a honra de ser o presidente e orientador, composta também pelos professores doutores José Rossini Campos de Couto Corrêa (IESB) e Ricardo José Macedo de Britto Pereira (UDF), no Programa de Mestrado em Direito das Relações Sociais e Trabalhistas, do Centro Universitário do Distrito Federal – UDF.




    Procurando ser breve e pontual, busco mencionar algumas palavras sobre o autor, um pesquisador talhado para a reflexão crítica, que estava muito bem orientado pelo professor Dr. Raimundo Simão de Melo, mas que por questões da burocracia acadêmica e remanejamento de vagas, acabou sendo encaminhado para este prefaciador, verdadeiro presente e satisfação pelas trocas e experiências, mas teria sido muito bem orientado pelo excelente professor Raimundo.




    Francisco foi sempre generoso e pontual, cumprindo as atividades, comparecendo às reuniões de orientação, e acolhendo sempre as sugestões, inclusive sobre temas e autores, uma vez que sua intenção original era pesquisar sobre Direito & Literatura, e suas possíveis imbricações com o Direito Laboral, trazendo em suas memórias a projeção literária do sofrimento dos trabalhadores das minas de carvão descritas em “Germinal”, de Émile Zola, trabalho que evidentemente deve ser retomado nas horas mais oportunas e com mais liberdade, e cujo título provisório era “A Fenomenologia da Oposição Popular: Convergência interdisciplinar entre direito do trabalho e literatura a partir de Germinal de Émile Zola”. Tende a ser um ótimo objeto de pesquisa, que já almejo ler.




    Contudo, acabamos remando juntos em companhia de Almachio Diniz, mas sem abandonar por completo a sensibilidade a partir do sofrimento de Germinal, pois, por esforço próprio e original, aprimorado pelas fabulosas sugestões de Ricardo e Rossini, ainda na banca de qualificação, Francisco incorporou o estudo que a um só tempo resgatou Almachio Diniz das prateleiras empoeiradas da pátina do tempo, para usar uma expressão do velho Evandro Lins e Silva, e também traduziu de maneira sublime suas reflexões sobre a linguagem, o direito, a semiótica e o desenvolvimento biossociológico do (e no) direito, com destaque ao juslaboralismo.




    Nos tempos em que vivemos, no lugar comum que se repete há quase 200 anos, de um complexo de redes narrativas em que os professores, em regra, e como toda regra, confirmando as exceções, reclamam de uma “crise do ensino”, em que os alunos supostamente não leem, mas sem que essa reclamação dos professores esteja profundamente vinculada, primeiro, à comida no prato dos estudantes, ao menos 5 vezes ao dia, com dignidade presente, e fome afastada, ou, como posso testemunhar, afirmando que Francisco não apenas leu, e leu tudo que pôde, mas também se indignou com as condições sociais históricas de nossa nação, numa preocupação sensível com a dignidade mínima das pessoas.




    Partindo de uma busca pelo fio da meada, podemos dizer que o espírito de Almachio Diniz esteve entre nós, e ele teria sentido muito orgulho do legado que o imortalizou, para usar aqui uma imagem comum nas academias, cujos ocupantes, em larga maioria, parecemos doentes terminais em busca de perpetuar uma sobrevida. Aqui, recordo e reafirmo o que disse há poucos anos sobre as “academias, imortalidade e acadêmicos”.




    No sentido de que a imortalidade, atribuída aos integrantes das academias de letras (e isso vale para todas as academias), encontra muitas e variadas interpretações, mas que na retina de minha humilde leitura, relaciona-se à permanente e contínua escrita, nos moldes de uma “jornada labiríntica”, composta de muros e mais muros, numa espiral linguística, em cujas paredes, úmidas e emudecidas, se encontram desenhadas, com vivas letras de sangue, a tradução das narrativas sobre disputas políticas e sociais, permeadas de ações e omissões ao longo dos séculos, pois a linguagem é também uma arma de combate.




    Em uma das interpretações sobre a imortalidade, mencionada por Carlos Heitor Cony, no fascinante texto “Quando Morrem os Imortais”1, Cony observou que quando Machado de Assis fundou a Academia Brasileira de Letras (ABL), nos termos da co-irmã Francesa, o lema adotado foi “Ad immortalitatem”, fazendo com que seus membros passassem a ser chamados de “imortais”. Contudo, foram perguntar a Olavo Bilac, o poeta que ouvia as estrelas, a razão da caricata “classificação”, e, de pronto, o poeta respondeu de modo espirituoso, que eram imortais “porque não [tinham] onde cair mortos”.




    Muitos anos depois, em 1987, Maurice Druon, membro da Academia Francesa, ao proferir discurso no Rio de Janeiro, na sede da mesma ABL, e falando sobre as muitas semelhanças, e as pouquíssimas distinções entes as duas academias (a brasileira e a francesa) recordou que “entre todas as academias do mundo”, a academia brasileira seria aquela em que um acadêmico francês se sentiria “menos deslocado”, pois é como se a distância do atlântico fosse abolida, e a mudança de hemisfério se tornasse “imperceptível”2.




    Contudo, quanto à imortalidade, a partir da casa do Bruxo do Cosme Velho, e à diferença da casa do Cardeal Richelieu, sediada às margens do rio Sena, verifica-se que na inscrição francesa não há latim, como se sabe, pois os Acadêmicos de lá devem seus apelidos ao lema “À l’immortalité”, em francês, com o objetivo original de fortalecer a língua francesa, e direcionado à unificação do reino, sob as vestes da famosa eminência parda.




    De fato, há aqui um enigma entre as falas e as imagens de Bilac, Richelieu, Machado e Cony. Em realidade, entre nós, a imortalidade estaria atrelada não apenas à preservação da língua, ou a ausência de localidade para a inumação. Ela se relaciona à tonalidade e à intensidade das tintas que são escritas no “labirinto do social”. As vivas tintas de sangue rubro, que se somam a outra imagem, descrita por Lygia Fagundes Telles, uma imagem do medo, a partir da tinta negra manejada para se esconder:




    “O duro ofício de testemunhar um planeta enfermo nesta virada do século. Às vezes, o medo. Quando perseguido, o polvo se fecha nos tentáculos e solta uma tinta negra para que a água em redor fique turva e, assim, camuflado, ele possa então fugir. A negra tinta do medo. Viscosa, morna. Mas o escritor precisa se ver e ver o próximo na transparência da água. Tem de vencer o medo para escrever esse medo. E resgatar a palavra através do amor, a palavra que permanece como a negação da morte”.




    O escritor que não se preocupa com o cuidado coletivo e social, seja no “cemitério dos vivos” (na famosa expressão de Lima Barreto), ou na “esquizofrenia social”, a partir do termo cunhado por Elza Pádua, inscreve seu nome para sempre no antipanteão dos “mortos vivos” ou dos “vivos mortos”. E aquele que se preocupa, divide sua alma, imortalizando-se. A única forma.




    Não é por outro motivo que recordo Ernst Kantorowikz, para tomar de empréstimo, e retirados os exageros como o do “The King Can Do No Wrong”, a ficção legal, às vezes chamada de acrobacia dos “dois corpos do rei”, na distinção surgida na idade média, e desenvolvida pela teologia política medieval para diferenciar funcional e simbolicamente o corpo natural e o corpo político do monarca, conforme constante do “relatório Plowden”, da época elizabetana, referente aos atos do soberano anterior, Eduardo VI; o tema também se relaciona à imortalidade da realeza3.




    Por outro lado, evidentemente não me é permitido olvidar, a este respeito, o verdadeiro deboche de Frederic Maitland4 em “The Crown as Corporation” (A Coroa Como Corporação), no qual chamou a ficção dos “dois corpos do rei” de “uma maravilhosa exibição de “nonsense” metafísico, ou melhor dizendo, metafisiológico”; de igual modo não se pode esquecer a análise das deformações da “Teoria do Duplo Corpo do Rei” na época do “Rei Máquina”, do Espetáculo e da Política no período de Luís XIV, realizadas por Jean-Marie Apostolidès5.




    Nas academias de letras (e de outros tipos, como os centros de saber, segundo penso, que agora também reconhece o saber de Francisco) o princípio é similar, embora mais sutil e antigo, com pitadas de provocação, embora tenham nascido modernamente como academias reais, embora invocando o legado platônico. Como recentemente recordado pelo imortal Arnaldo Niskier, “a ‘Academia’ veio da escola de Platão, ‘situada perto da cidade, cercada de árvores, assim chamada por causa do semideus Akademos’, a quem o jardim pertencera”6.




    Todos o sabem, em sua biografia sobre o rei ateniense Teseu, Plutarco mencionou que, depois de viúvo e chegando aos 50 anos, o rei teria sequestrado a bela Helena, então com 12 anos de idade (portanto, muito antes de se casar com Menelau, conhecer Paris e causar a Guerra de Tróia).




    Devido a esse ultraje, seus irmãos Castor e Pollux decidiram invadir a Ática para libertar sua irmã e ameaçaram destruir Atenas. Foi aí que Akademos poupou a cidade, dizendo-lhes onde Helena estava escondida. Após isso, Akademos foi venerado pela cidade como um salvador.




    Aquele pedaço de terra foi posteriormente adornado com plantações de oliveiras, sendo chamado de “Academia”, um bosque de árvores a noroeste da cidade, considerado o local de sepultamento de Akademos, que foi sempre dedicado à sua memória. E foi dentro deste bosque que Platão ministrou suas palestras, surgindo assim a frase “os bosques de Academe”, ligando o nome de Akademos ao título para a Academia de Platão, fora dos muros de Atenas, local sagrado para Atena, a deusa da sabedoria e outros imortais.




    Ou seja, as academias se enraizaram a partir da assimilação da adoração a um delator, cujos ossos guarneciam um jardim usado por um filósofo que tinha sérias dúvidas e receios quanto à democracia, e implementadas por um cardeal que acabou imortalizado não apenas na pequena e grandiosa história dos “3 Mosqueteiros”, mas porque professava o credo no “Duplo Corpo do Rei”. Ou seja, uma deliciosa loucura.




    É esta a distinção que faz com que os poetas, os loucos e os delinquentes sejam constituídos da mesma matéria prima. Os melhores poetas são tidos por “desvairados”, à frente de seu tempo. Os loucos são pessoas que vivem em permanente estado de poesia subversiva. E os delinquentes, ahh... os delinquentes, deles podemos dizer, com Jacques Vergès7, em sua obra censurada, que “uma sociedade sem crimes, é como um jardim sem flores”. E ele estava falando do humano, pois um jardim sem flores é como uma sociedade sem poesia.




    Mas qualquer escritor, de fato, somente imortaliza-se por ter um “Duplo Corpus Literatus”. Um corpo natural, e físico, e outro corpo que vagueia dentro do labirinto do social, recorde-se, repita-se: “à permanente e contínua escrita, nos moldes de uma “jornada labiríntica”, composta de muros e mais muros, numa espiral linguística, em cujas paredes, úmidas e emudecidas, se encontram desenhadas, com vivas letras de sangue”. E isso, vejam, Francisco mais que intuiu e percebeu, com muita precisão, ao pensar a partir (e além) da concepção da “História que é construída por sangue, pela escravidão e por abandono de nossos nativos e irmãos (...) e “as bases, cimentadas pelo sangue e pela opressão, pelos quais identificaremos as primeiras relações de produção e de usurpação da mão de obra humana”8.




    Com isso, relembremos a personagem, rediviva, pelas lentes de Francisco. Almáquio Diniz Gonçalves (Almachio Diniz Gonçalves),nascido em 1880 (Salvador, BA), falecido em 1937 (Rio de Janeiro, RJ), aos 57 anos, titularizou os conhecidos pseudônimos de “Achilles Donato”, “Alonso Danden”, “Antonius Lupus”, “Chamfort”, “Geliz Dongalves”, “Almáquio Dinis”, “Justo Canuto”, “Nolasco Brutto”, “Sarcey”, “Zinid”, descrito como romancista, contista, biógrafo, teatrólogo, crítico, ensaísta, bacharel em direito, advogado, professor, jurista, autor de livros de direito e poesia, membro da Academia Baiana de Letras e da Academia Carioca Letras. Foi um escritor. Viver como escritor. Lutou as lides sociais. Foi autor de obra vasta e multidisciplinar. Tudo lhe interessava.




    Já nos bancos acadêmicos da então jovem Faculdade de Direito da Bahia, era possível observar a fibra e o pendor social do jovem Estudante de Direito Almachio Diniz (bacharel entre 1895-1899), tendo assinado o “Manifesto”, no qual também figuravam diversos acadêmicos de Direito, Engenharia Civil e Medicina, compondo 94 assinaturas, em 19 de março de 1897, contrapondo-se à narrativa oficial da Capital que massacrava Canudos, e denunciando as barbáries da Guerra inglória e as atrocidades praticadas pelo Exército9. Pouco tempo depois, em 1904, seria Professor de Filosofia do Direito, da mesma faculdade10. Em sua homenagem, foi batizada uma das salas da Faculdade de Direito da UFBA (Sala n. 112), relembrado em importante livro de homenagem11.




    Mudou para o Rio de Janeiro, fez a vida na advocacia, nas letras, no jornalismo e na militância política. Tendo pertencido a diversas academias de letras (Bahia e Rio de Janeiro), candidatou-se 4 vezes para a Academia Brasileira de Letras, sem sucesso. Entretanto, postulando as vagas na Academia dos acadêmicos então falecidos (Euclides da Cunha, Araripe Júnior, Aluiso Azevedo e Silvio Romero), recebeu os votos dos acadêmicos Ruy Barbosa, Clóvis Bevilácqua, Coelho Neto, Rodrigo Otávio, Silvio Romero, Garcia Redondo, Vicente de Carvalho, Medeiros de Albuquerque, Afonso Celso, Alberto de Oliveira, Artur Orlando, Oliveira Lima, Magalhães Azeredo e outros não menos ilustres, o que “equivale a uma portentosa consagração”12.




    Conforme Marcus Seixas: “Almachio, como outros intelectuais de seu tempo, se convencera da aplicabilidade de uma ordem natural biológica e materialista ao Direito, o que teria inclusive levado o padre Leonel Franca a excluí-lo de sua História da Filosofia, fazendo aumentar a fama de um Almachio “pensador monista”, entusiasmado com a filosofia de Haeckel, Darwin, Spencer, Lamack e outros”13.




    Na área política, o Boletim do então Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, datado de 31 de outubro de 1934, contabiliza os votos da candidatura de Almachio Diniz, pela agremiação denominada “Iguais e Fortes” (ou, na linguagem da época: “Eguaes e Fortes”), sem sucesso, entretanto14.




    Em 1935 atua no famoso mandado de Segurança 111 perante o Supremo Tribunal Federal, relacionado ao fechamento da ALN, que tinha à frente Luís Carlos Prestes, numa atuação corajosa, sendo certo que Almachio era marxista e anticlerical, tendo participado de diversas lutas sociais e políticas.




    Um matagal de sensações empobrecidas, desbravadas a pouco e pouco, na pesquisa pela personagem e pela fantasia, separando o real do imaginário, ato que lentamente cede lugar a uma estranha percepção. Quanto mais se observa Almachio Diniz, o jurista e ativista político, advogado de Prestes e defensor da ANL, preso por questões políticas, mais estranhamento causa perceber que seu filho, Zolachio Diniz, emprestou a voz para o fascismo da Era Vargas, adulando o ditador do Estado Novo e adversário de seu pai, com um livro15 até certo ponto interessante, mas que seguramente também lhe garantiria um ticket de entrada num dos círculos do Inferno imaginado por Dante.




    Nem tanto psicológico o estranhamento, sem contar os estudos freudianos sobre a disputa paterno-filial tomada de empréstimo da literatura e das narrativas ancestrais, como no Complexo de Édipo, mas, sobretudo a comparação com o caso de Maurício de Lacerda que, juntamente com os irmãos Paulo e Fernando, foi dirigente do Partido Comunista Brasileiro, e, nesta circunstância, conviveu com seu filho Carlos Lacerda, aliado de primeira hora do fascismo da ditadura militar brasileira.




    Foi relendo, com essa sensação de estranhamento, que reencontramos a belíssima descrição de Carlos Lacerda sobre as lembranças da casa de seu avô, Sebastião Lacerda, jurista, político e falecido ministro do Supremo Tribunal Federal, e nos demos conta de que estávamos diante de uma confissão. Uma confissão de alguém que, como Carlos Lacerda, dizia não saber nadar, mas almejava comandar uma embarcação. Em suas palavras (quase) exatas, ele menciona desconhecer mais forte sensação de poder do que “a roda do leme nas mãos”, puxando os fios da memória e da imaginação para descrever aventuras fantásticas de uma criança que conduzia através do leme, fincado na parede da casa, a casa-embarcação, para reinos distantes e siderações longínquas, que de perturbador trazia apenas o fato de que seria possível perceber suas famosas diatribes de velho tribuno político, que pareciam encontrar morada nas infantis recordações de navegante fantasioso do menino redivivas na casa do velho avô16.




    Desespero. Este é o aspecto mais refinado de uma comparação como esta, olhando o provável ar angustiado de Almachio Diniz que, lutando pela causa da liberdade e da esperança, da igualdade e da fraternidade por um mundo mais justo, começa a ver o filho se deslocar para as agudas distorções do fascismo varguista brasileiro, renegando todo o legado das lutas políticas de seu pai. O mesmo contraste vivido inicialmente por um dos dirigentes do Partido Comunista Brasileiro, Maurício de Lacerda, ao perceber que seu filho iria singrar para reinos políticos incompatíveis com sua luta por justiça, igualdade e liberdade.




    E Almachio Diniz seria preso, ainda de pijamas, na calada da noite, na ditadura Vargas. A sensação lisérgica causada pelo gosto da palavra não reprimida, dita com corajosa audácia na cara do Delegado de Polícia nomeado por Vargas era deliciosa, pois este pedira que trocasse de roupas para ir à cadeia: “Não trocarei de roupa. Seus truculentos brucutus vieram me acordar no meio da noite, atrapalhando o sono dos justos, para me arrancar do sagrado lar e conduzir-me ao mausoléu antidemocrático da Delegacia, exigindo agora que eu troque os pijamas? Não troco! Levem-me de ceroulas, alardeando – como se já não fosse o bastante – a brutalidade com que conduzis mais um inocente. Que todos saibam, o que ainda fantasiam com esse governo, que de há muito já não é seguro dormir sob o véu do fascismo vergonhista do Sr. Getúlio Vargas”17.




    Aqui, claro, relembro o falecido professor Robert Cover. Conforme este professor18, que analisa os discursos judiciais e decisões em termos de narrativas e violência, de decisões que podem ser “jurispáticas” (funções “jurispáticas” de um Tribunal “jurispático”19), ao que Roberto Gargarella complementa: “uma decisão (..) imposta, suprimindo leituras alternativas, em vez de enriquecer o então nascente e ainda vigoroso debate”20. Cover, claro, traz o elemento central para o denominado “nomos”, ou “um universo normativo” que cada um de nós habita, e um tal universo seria socialmente construído.




    Nesse contexto, a crítica à “narrativa da narrativa”. O pano de fundo é bastante rico e impregnado de disputas políticas, algo relativamente fácil de compreender. Registre-se, Robert Cover irá observar que qualquer que seja a história que uma Corte vier a escolher (dentre os universos narrativos possíveis), histórias alternativas ainda forneceriam bases normativas para o crescimento de “outros mundos constitucionais” através da persistência de grupos que encontram seus respectivos significados em pontos de início radicalmente diferentes.




    Em certo sentido, o texto que Robert Cover escreveu trará alguma similitude com o problema central de um outro texto importante, qual seja, aquele escrito por Peter Häberle (“A Sociedade Aberta dos Intérpretes da Constituição”)21, bem entendido, naquilo que toca a uma pretendida abertura pluralista, guardadas as devidas e contextualizadas distinções, inclusive com relação à data. Enquanto o texto de Peter Häberle é de 1975, o de Robert Cover é de 1983 (bastante influenciado pelo texto sobre judiciário e minorias, do mesmo autor, no ano anterior22), sugerindo, inclusive, que seria uma fecunda experiência sua análise conjunta e em diálogo, numa abordagem que está à espera de um (a) autor (a).




    Provocou debate. E, claro, para além de como “a narrativa da narrativa” foi construída, e sobre “o discurso sobre o discurso” de proteção dos direitos. Com efeito, um dos professores que leram o texto, ainda como um rascunho, não conseguiu deixar o tema para trás, carregando suas marcas em cada importante reflexão jurídica posterior23.




    Por outro lado, numa análise crítica que buscou iluminar as aparentes contradições do texto de Robert Cover, o professor John Alder, que ressalta a importância inegável do papel da narrativa para o Direito, enfatizou a mistura de experiência, sentimentos e tradição que, em combinação, constituiriam um mundo normativo, embora tenha apontado as contradições de que os Tribunais são apontados como órgãos capazes de fornecer soluções isoladas dos agrupamentos sociais, ao mesmo tempo em que negam que tais decisões sejam privilegiadas24.




    A seu turno, o professor Thom Brooks irá apontar 4 grandes problemas com a estrutura tecida por Robert Cover. Assevera, nesse particular, que os quatro problemas com a proposta de Cover seriam, em suma, a tibieza argumentativa, aliada à insegurança dos pontos tratados, o que geralmente serve também como crítica às decisões judiciais. O primeiro problema seria de “distinção” (como saber, com segurança, o que é ou não um nomos?), e, em segundo plano, estaria o grau de “relevância” (qual seria a importância do reconhecimento interpessoal?). Em terceiro lugar, o elemento da multiplicidade de universos narrativos (como saber qual desses diversos nomos seria o seu?). Por fim, o quarto problema seria a eleição de um “critério” (como escolher adequadamente entre interpretações que competem e estão em conflito?)25.




    Direito, e Francisco bem o percebeu, é discurso, mas também é violência. A cada palavra normativamente pronunciada em proteção de práticas violadoras de Direitos Humanos, ontem e hoje, equivale ao estralar do chicote no lombo do humano explorado, com a mão adestrada do feitor. É a chibata melada em cola quente e lambuzada em pequenos pedaços de caos de vidro para rasgar a pele do escravo explorado, que mereceu proteção normativa sob os mais absurdos argumentos jurídicos, e o mesmo ocorre quando em tempos atuais os direitos são desmontados e destroçados para submeter os trabalhadores aos novos chicotes e chibatas legais a partir de uma “legalidade neoliberal”.




    É preciso, neste sentido, manter certa visão crítica sobre o viés neoliberal, que faz uso de (e se apresenta por) uma plêiade de áreas, como a econômica, social, política e jurídica, sobretudo a partir da concepção da denominada “legalidade neoliberal”, que possui intrincadas linhas, num primeiro momento se beneficiando da ideia chave sobre a igualdade formal, inerente ao Estado de Direito (Ruleof Law) no sentido de que “todos são iguais perante a lei”, inserindo-se, ainda, na linha das políticas públicas de cariz distributivo e social, e, por fim, agindo no discurso político e econômico, além da influência sobre a forma legal (regulação jurídica), enfraquecendo a solidariedade coletiva do movimento trabalhista e a relação do Estado com o progressismo, e robustecendo em vez de reduzir a desigualdade26.




    O neoliberalismo tem sido estudado como uma ideologia política, um momento, um programa econômico, um modelo institucional e um projeto político totalizante. No entanto, o papel do direito na história neoliberal tem sido relativamente negligenciado, e a ideia do neoliberalismo como projeto jurídico ainda precisa ser considerado. Ou seja: o direito neoliberal e suas inter-relações com a política e a economia neoliberais permaneceram quase inteiramente negligenciados como objeto de pesquisa e debate. É preciso realizar uma reflexão sobre a relação entre direito e neoliberalismo. Não como entidades fixas ou como categorias filosóficas. Nem seria o ponto de falar sobre um “Direito neoliberal” de forma simples. Em vez disso, é preciso explorar e teorizar a relação entre o direito e o neoliberalismo como fenômenos sociais dinâmicos e complexos, a partir de um conceito matizado de “legalidade neoliberal”. Portanto, o neoliberalismo, argumenta-se aqui, é tanto um projeto jurídico quanto político e econômico. E isso é somente na compreensão do impulso jurídico do neoliberalismo que esperamos compreender27.




    O adversário “neo-feitor-capitão-do-mato” não dorme, e usa sua “neo-chibata” digital, moldada pelo arquétipo da “legalidade-neoliberal”. E ele gosta de dinheiro e não se importa com os custos traduzidos em sangue, gritos e lágrimas. Navegar e preciso? Sim, e com! Mas agir antecipadamente também.




    Enfim, olho nos olhos de Francisco, mais do que metaforicamente, testemunhando que este seu texto dividiu sua alma, talvez mais de uma vez, no “Duplo Corpus Litaratus”, pela sua acurada e sensível leitura das letras de sangue, rabiscadas com as pontas dos dedos, em pedido de socorro pelos oprimidos, sedentos de justiça e cansados de tanto apanhar, exaustos de verter lágrimas de dor, também escritas no labirinto do social. A sensibilidade de Francisco, imortalizando pelo gesto, permite ainda que, minuto a minuto, ele continue a colocar o ouvido no solo, auscultando as ondas sonoras transmitidas através do ventre da mãe-terra, antecipando os movimentos dos que caminham do outro lado, carregando seus instrumentos que gotejam aquele líquido enegrecido com odor de ferro. Francisco possui muito a dizer. Escutemos. Ouvidos e olhos atentos. Ouçamo-lo, quantas vezes for preciso. Ele está habilitado a nos conduzir com segurança pelo “Labirinto do Social”.




    Brasília-DF, 20 de agosto de 2022.




    Thiago Aguiar de Pádua
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    1 INTRODUÇÃO




    Da gênese da evolução humana a sua prática social individual e coletiva, do direito do trabalho como mecanismo de controle e equilíbrio das relações entre as classes operárias e burguesas, da semiótica com seus signos ideológicos de indução aos discursos de conservação dos interesses políticos e econômicos. Assim se põem os degraus deste livro que preza o viés hermenêutico dessas gradações até chegar a uma culminância quantitativa que explique e resolva o problema das relações entre discursos e signos para com os resultados do mercado e das condições de trabalho no Brasil.




    No fim veremos que a resultante é de degradação, e os favoráveis discursos e signos estrategicamente moldados pelos aparelhos ideológicos e de repressão do Estado não correspondem com os resultados empíricos, denotados na extrema precariedade do mercado de trabalho e no quadro ascendente de desemprego formal.




    O homem, o meio social, o direito e a linguagem em simbioses determinantes para entendermos que não existe sociedade sem o homem em estado de agremiação, da mesma forma que não existe direito sem sociedade e por fim, não existe controle das práticas sociais trabalhistas sem Linguagem. Nesse último, responder como as linguagens no âmbito dos discursos e dos signos ideológicos desfazem os valores sociais do Direito do Trabalho na atualidade. Para tanto, o uso da linguagem em sua manifestação discursiva e sígnica, valorizando a fala, a enunciação, o símbolo, interpretantes, e etc., afirmando sua natureza social de construto de ideias e de comportamentos coletivos. Assim, o verbo como palavra de poder, de ideologia, indissoluvelmente ligada às condições de comunicação no interior das estruturas sociais.




    Mas não chegaríamos tão longe sem os fulcros teóricos disponíveis nos estudos da Semiótica de Lucia Santaella, da Filosofia da Linguagem proposta por Mikhail Barkhtin, da Ideologia de Marilena Chaui, da Análise de Discurso de Eni P. Orlandi e Dominique Maingueneau, da base fundamental dos estudos evolutivos biológicos e sociais de Almachio Diniz, dos estudos de Pierre Clastres, entre vários outros.




    Trataremos no primeiro capítulo as teorias evolutivas propostas por Almachio Diniz que tem os seus estudos alicerçados pelo monismo de Haeckel, nas ideias de Herbert Spencer, evolucionismo de Darwin, e etc. Tomando como o âmago de sua filosofia jurídica a concepção mecanicista do universo, Almachio segue a linha de que tudo é um, ou seja, todos os diferentes fenômenos recorrentes nos cosmos são regidos por uma lei idêntica, tampouco importa se estamos diante de uma minúscula matéria com suas inerentes transformações celulares e físicas ou diante de uma imensa que gravite nos espaços em ab eterno sendo atraída ou repelida por outros corpos, tudo caminha mecanicamente para o equilíbrio.




    Assim, consideraremos as diferentes existências presentes no mundo orgânico e inorgânico, estudados sob o aspecto da evolução astronômica, geológica – biológica, da filosofia, entre outras, até chegarmos ao cume perceptivo de que todas essas divisões são parte do Universo. E se todas são movimentos, engrenagens para a consolidação de um saber universal, é viável acreditar que a evolução jurídica, assim como a própria evolução do homem e da língua, foi se transformando e variando diante dos fatos sociais. A luta pela sobrevivência e por uma adaptação ao meio não gerou apenas seletos homens, mas competentes compêndios normativos com o fito de equilibrar e garantir as interações humanas.




    E da mesma forma que as qualidades adquiridas são transmitidas de geração para geração, a hereditariedade jurídica também está presente dentro dos próprios entes privados e públicos instituídos que retransmitem as leis e os comportamentos tradicionais herdados. Hereditariedade que também está representada nos costumes e institutos jurídicos trazidos pela emigração.




    Utilizar-se-á algumas teses de Pierre Clastres sobre as mutações das sociedades que ocorrem, entre outras, justamente pela alienação que se dá por conta da transformação do labor em atividade de produção econômica. Esse tipo de manufatura é controlado e contabilizado por aqueles que se colocaram, por força e por manipulação, como representantes políticos e detentores da força estatal. Assim, a mudança da sociedade primitiva para outra condicionada ao capital se formou e se forma.
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